
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.341 - SC (2014/0011406-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : GUSTAVO DRANCZUK 
ADVOGADO : FERNANDO GUEDES E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. PRISÃO ILEGAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 54/STJ.
1. Não assiste razão ao agravante no que diz respeito ao quantum da verba 
indenizatória, porquanto não foram violados os artigos 844 e 944 do CC. A 
revisão de indenização por danos morais só é possível em Recurso Especial 
quando o valor arbitrado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, o que, 
tendo em vista as circunstâncias específicas expostas no acórdão recorrido, não 
se configura nos autos. 
2. Na hipótese em exame, o valor da indenização, fixado em R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) por danos morais, não se mostra exorbitante, de modo a merecer 
revisão pelo STJ.  Assim, reexaminar esse entendimento demanda nova análise 
dos elementos fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ. 
3. No mais, o STJ possui o entendimento de que, para as hipóteses de 
condenação em ações de responsabilidade extracontratual, os juros de mora 
incidem desde a data do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ: "Os juros 
moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 
extracontratual". 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 1º de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.341 - SC (2014/0011406-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : GUSTAVO DRANCZUK 
ADVOGADO : FERNANDO GUEDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 334-341, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante reitera as razões de seu Recurso Especial. Pugna pela redução do 

valor fixado a título de danos morais. Defende que os juros de mora devem incidir a partir do 

arbitramento do valor fixado a título de danos morais.

Pleiteia a reconsideração do julgado ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.341 - SC (2014/0011406-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.2.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

Cuida-se de ação indenizatória por danos morais supostamente 
perpetrado pelo Estado, vez que seus agentes, Policiais Militares, teriam agido 
com excesso em desfavor da Autor, já que o mantiveram preso por 3 dias por 
porte ilegal de arma que se encontrava dentro da viatura e que era de propriedade 
da própria polícia militar.

1. Cinge-se a celeuma, portanto, quanto à legalidade ou não do ato 
praticado pelos agentes públicos.

O autor foi acusado injustamente pelo crime de posse ilegal de 
arma por mera negligência dos policiais militares que o conduziam à Delegacia. 
Gustavo Dranczuk foi abordado inicialmente por estar envolvido numa briga com 
um adolescente, que se encontrava arremessando pedras contra a torcida 
organizada do Coritiba. Porém, foi mantido preso pelo período de três dias em 
decorrência da falsa imputação de porte ilegal de arma.

E é pautado justamente nesta acusação que a causa de pedir 
encontra-se evidenciada.

Conforme se extrai dos autos, o autor, antes de adentrar à viatura 
policial, foi devidamente revistado pelos policiais que efetuaram a diligência, 
porém nada encontraram com ele. Inobstante essa revista, os policiais, já dentro 
do veículo, localizaram um revolver sob os pés do autor, motivo pelo qual 
efetuaram sua prisão em flagrante.

A arma de fogo, marca Rossi, calibre 38, com numeração de série 
E 145308 era de propriedade da Policia Militar, estando a mesma à disposição dos 
policiais militares, lotados na 5.° Cia do 4.° Batalhão. (fl. 46)

(...)
Os agentes públicos que efetuaram a prisão, possuíam total 

condição de verificar que arma era de propriedade do Estado, uma vez que possuí 
registro e número de série.

Por isso, tem-se por demonstrado o fato danoso apto a gerar 
indenização, ante a incidência do art. 37, § 6.º, da Constituição Federal:

(...)
A responsabilidade objetiva advinda da Teoria do Risco 
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Administrativo não obriga os entes públicos e os prestadores de serviço público a 
indenizarem todo e qualquer caso, mas sim, dispensa a vítima da prova de culpa 
do agente da Administração, cabendo a esta a demonstração da culpa, total ou 
parcial, do lesado no evento danoso, para que aí sim, fique total ou parcialmente 
livre da indenização.

(...)
De fato, como já afirmado, houve negligência por parte dos 

polícias militares, que antes de prenderem o Autor deveriam verificar a 
procedência da arma, que por certo, foi alertada pelo próprio detido.

Porém, é de bom alvitre ponderar a concorrência do apelante para 
o desenrolar dos fatos (envolvimento em agressão a adolescente), questão crucial 
para a fixação da verba indenizatória.

Configurado o nexo causal necessário à imputação da 
responsabilidade à requerida e não produzida nenhuma prova que pudesse dar 
ensejo ao reconhecimento da culpa exclusiva do lesado ou de terceiro, caso 
fortuito ou motivo de força maior, tornam-se despiciendas maiores discussões 
sobre o ocorrido.

No caso vertente, o Autor foi vítima de prejuízos de ordem moral, 
consubstanciados pela prisão indevida sem embasamento legal, os quais merecem 
a devida reparação.

Extrai-se do Código Processual que efetivamente o autor ficou 
privado da liberdade pelo período de 3 dias, assim, o prejuízo extrapatrimonial é 
passível de ressarcimento.

Configurado o dever de indenizar, deve ser quantificada a verba 
para este fim.

(...)
É óbvio que a quantia não pode ser tão grande que se converta em 

fonte de enriquecimento pelas lesões sofridas. Também não deve ser pequena a 
se tornar insignificante.

No caso em comento, por certo que os agentes do Estado merece 
censura ante os transtornos causados ao Autor. Contudo, também é cediço que 
este concorreu para o evento lesivo, já que deu causa à sua própria prisão, tendo 
se envolvido em rixa contra torcedores de outro time.

Assim, diante do quadro fático delineado nos autos, consideradas 
as circunstâncias peculiares do caso, em consonância com os parâmetros deste 
este Órgão Fracionário, impõe-se a reforma do decisum para condenar o Estado 
a pagar à apelante a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Acerca da incidência dos juros moratórios, destaca-se que, 
compartilhando a orientação emanada pela Segunda Câmara de Direito Público, 
este Órgão Fracionário decidia que o enunciado da Súmula n. 54 não se aplicava 
a casos como o presente. Nesse sentido aponta o precedente:

(...)

Desse modo não assiste razão ao agravante no que diz respeito ao quantum da 

verba indenizatória, portanto não foram violados os artigos 844 e 944 do CC. Isso porque a 

revisão de indenização por danos morais só é possível em Recurso Especial quando o valor 
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arbitrado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, o que, tendo em vista as circunstâncias 

específicas expostas no acórdão recorrido, não se configura nos autos. 

Na hipótese em exame, o valor da indenização, fixado em R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais) por danos morais, não se mostra exorbitante, de modo a merecer revisão por esta 

Corte Superior. 

Assim, a revisão desse entendimento demanda nova análise dos elementos 

fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Nessa esteira:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTADO. PROVAS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚMULA 
54/STJ. ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. IMPROPRIEDADE DE SUA 
APLICAÇÃO ATÉ O ADVENTO DA LEI 11.960/09. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no REsp 1258789/PI, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/03/2012).

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. COLISÃO. VIATURA DA 
POLÍCIA CIVIL. TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 37, § 6o., DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. CONDUTA E NEXO 
CAUSAL EVIDENCIADOS. INTENSO SOFRIMENTO COMBINADO 
COM PERDA DE MEMBRO INFERIOR DIREITO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. APRECIAÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO FIXADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido 
está assentado em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso 
Extraordinário - Súmula 126/STJ.

2.    Ademais, perquirir o valor dos danos morais e materiais 
fixados nas instâncias anteriores implica o reexame das provas e fatos 
colhidos, não podendo ser reapreciado em sede de recurso especial, tendo 
em vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta Corte.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DA PARAÍBA desprovido.
(AgRg no AREsp 157.715/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/06/2012, grifei).
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ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTADO.  INDENIZAÇÃO. FIXAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO 
Do ENTENDIMENTO. pretensão de reexame de prova. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.

1. A Corte de origem, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, analisou os critérios da razoabilidade e proporcionalidade, ao assentar 
que a quantia fixada está em consonância com a extensão do dano causado. 
Inviável a revisão do referido entendimento por demandar reexame de matéria 
fática, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. A incidência da Súmula 07/STJ impede o exame da divergência 
jurisprudencial, na medida em que as peculiaridades do caso concreto, decisivas à 
solução conferida pela Corte de origem, não possuem identidade com os 
paradigmas trazidos à colação.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 52.009/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 07/12/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. TESE 
NÃO-ARGÜIDA NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 53, DA LEI 5.250/67, E 2º DA LEI 1.060/50. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. 
PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da 
matéria infraconstitucional discutida no recurso especial, a despeito de 
terem sido opostos embargos declaratórios, deve o recorrente interpor o 
recurso especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter 
êxito nesta instância recursal. Na falta dessa alegação, incide a Súmula 
211/STJ.

2. Não é cabível, em regra, o exame da justiça do valor reparatório 
em sede de recurso especial, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas (Súmula 7/STJ). Todavia, o Superior Tribunal de Justiça 
consolidou entendimento no sentido de que a revisão do valor da 
indenização somente é possível quando exorbitante ou insignificante a 
importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, não se configurou 
na hipótese dos autos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 919.548/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 05.05.2008 p. 1, grifei).

No mais, o STJ possui o entendimento de que, para as hipóteses de 
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condenação em ações de responsabilidade extracontratual, os juros de mora incidem desde a 

data do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ: "Os juros moratórios fluem a partir do 

evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual".  Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. OMISSÕES 
CONFIGURADAS. SÚMULAS 54 E 362/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, APENAS COM EFEITOS 
INTEGRATIVOS.

1. Está pacificado nesta Corte Superior o entendimento de que 
para as hipóteses de condenação em ações de responsabilidade extracontratual os 
juros de mora incidem desde a data do evento danoso, nos termos da Súmula 
54/STJ.

2. A correção monetária para os valores fixados a título de danos 
morais deve  incidir desde a data da prolação da decisão que estipulou essas 
indenizações, conforme orientação da Súmula 362/STJ: "A correção monetária do 
valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento".

3. Embargos declaratórios acolhidos, apenas com efeitos 
integrativos.

(EDcl no REsp 976.059/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2010).

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANOS MORAIS - RAZOABILIDADE - 
JUROS DE MORA - SÚMULA 54/STJ - CORREÇÃO MONETÁRIA - 
TERMO INICIAL - FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I - É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar 
o valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o quantum 
arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou exorbitante, situação que 
não se faz presente no caso em tela.

II - A jurisprudência pacificada nesta Corte é no sentido de que os 
juros moratórios incidem desde a data do evento danoso quando a 
responsabilidade é extracontratual, aplicando-se ao caso a Súmula 54 deste 
Superior Tribunal de Justiça.

III - A orientação das Turmas que compõem a Segunda Seção 
deste Tribunal, nos casos de indenização por danos morais, é no sentido de que o 
termo inicial da correção monetária é o momento da fixação de valor definitivo 
para a condenação.

V - O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos 
VI - Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1190831/ES, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
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TERCEIRA TURMA, DJe 29/06/2010).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. MORTE DE PRESO NO ESTABELECIMENTO 
CARCERÁRIO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NO 
SERVIÇO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO EM RELAÇÃO A 
UMA DAS AUTORAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
DATA DA FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 362/STJ. REVISÃO DO QUANTUM. NECESSIDADE DE 
REEXAME DOS FATOS DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. DATA DO EVENTO 
DANOSO.

1. Cuidam os autos de ação de indenização por danos morais e 
materiais ajuizada por companheira e filhas de detento contra o Estado do Rio 
Grande do Sul, em razão de falha no serviço quando da custódia deste, que fora 
morto no estabelecimento carcerário.

2. Nas ações pessoais contra a Fazenda Pública, o prazo 
prescricional é de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. No 
caso dos autos, o infortúnio ocorreu em 24.4.98 e a demanda somente foi 
intentada em 1º.12.2004, ou seja, quando já decorridos mais de 6 anos e sete 
meses do fato danoso, razão por que houve o reconhecimento da prescrição do 
próprio fundo do direito em relação à companheira do de cujus. Afasta-se, 
contudo, a prescrição quinquenal contra a Fazenda Pública, em se tratando de 
menor absolutamente incapaz, nos termos do art. 169, I, do Código Civil.

3. A correção monetária da indenização do dano moral incide 
desde a data do arbitramento, a teor do que prescreve a Súmula 362 desta Corte. 
Assim, inaplicável, nesses casos, o enunciado da Súmula 43/STJ (REsp 
1.006.099/PR, Rel. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 4/2/2009).

4. O STJ consolidou o entendimento de que a revisão do valor a 
ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância 
arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Nesse sentido, os seguintes julgados: REsp 662.070/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 29.8.05 e REsp 
686.050/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJU 27.6.05.

5. No caso em foco, a fixação do valor da indenização por danos 
morais em R$ 20.750,00 (vinte mil e setecentos e cinquenta reais) para cada uma 
das três filhas do de cujus não se mostra irrisório, de forma que o exame da 
justiça do quantum arbitrado, bem como a sua revisão, ensejam reavaliação de 
fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na 
Súmula 7/STJ.

6. Com relação ao termo inicial dos juros moratórios, a 
jurisprudência pacificada nesta Corte é no sentido de que estes incidem desde a 
data do evento danoso quando a responsabilidade é extracontratual, aplicando-se 
ao caso a Súmula 54 deste Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1124835/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2010).
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Ressalte-se que essa questão foi objeto de julgamento pela colenda Segunda 

Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial 1.132.866/SP, ocasião em que foi 

ratificado o teor da Súmula 54/STJ. 

Convém, nesse contexto, apresentar as transcrições do Informativo 488/STJ, in 

verbis:

TERMO INICIAL. JUROS. MORA. DANO MORAL.
A Seção, por maioria de votos, ratificou o entendimento de que o 

início do prazo para a fluência dos juros de mora, nos casos de condenação à 
indenização por dano moral decorrente de responsabilidade extracontratual, 
ocorre na data do evento danoso, de acordo com a Súm. n. 54-STJ. Ficou vencida 
a tese da Min. Relatora de que incidem os juros de mora a partir da data do ato 
judicial que fixou a indenização por dano moral. 

REsp. 1.132.866-SP, Rel. originária Min. Maria Isabel Gallotti, 
Rel. para acórdão Min. Sidnei Beneti.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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20100315737000300  23050477210

PAUTA: 01/04/2014 JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUSTAVO DRANCZUK
ADVOGADO : FERNANDO GUEDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUSTAVO DRANCZUK
ADVOGADO : FERNANDO GUEDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1310571 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2014 Página  10 de 4


